Comarca da Capital – 47ª Vara Cível
Juíza: Martha Elisabeth Falcão Sobreira
Processo nº 0112775-04.2010.8.19.0001
Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro Juízo de Direito da 47ª Vara Cível da Comarca da Capital Processo: 0112775-04.2010.8.19.0001 Autor: SIRLETE POUBEL SILVEIRA LIMA Réu: UNIMED RIO COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO DO RIO DE JANEIRO LTDA SENTENÇA RELATÓRIO Trata-se de ação entre as partes SIRLETE POUBEL SILVEIRA LIMA e UNIMED RIO COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO DO RIO DE JANEIRO LTDA, em que narra a Autora ter firmado Contrato Particular de Prestação de Serviços de Assistência Médico, Hospitalar e Auxiliares de Diagnóstico e Terapia - UNIPLAN 003 com a Unimed de Duque de Caxias. Afirma que, no início de fevereiro/2010, ao tentar realizar exames constatou que seu cartão se encontrava bloqueado apesar do adimplemento das faturas. Aduz que no final do mesmo mês, teria recebido correspondência da Ré oferecendo a substituição do plano contratado com a Unimed de Duque de Caxias, com vantagens e condições especiais. Alega que para receber um novo cartão, emitido pela Ré, teve de assinar outro contrato, com mensalidade de R$1.004,00, a partir de abril/2010, quando a prestação do Plano anterior era de R$260,44. Afirma que ficou impossibilitada de utilizar a rede credenciada da Unimed Duque de Caxias, que teria sido obrigada a promover a alienação de sua carteira pela ANS, através da Resolução Operacional nº 642, de 21/05/2009, sendo, posteriormente, colocada em oferta pública, conforme Resolução Normativa nº 112, de 28/09/2005. Requer a concessão da tutela antecipada a fim de que seja determinado o depósito do valor da mensalidade referente ao contrato com a UNIMED de Duque de Caxias, sendo determinada a manutenção/continuação do contrato originário, com a expedição da competente carteira pela empresa sucessora e restabelecimento da cobertura e, ao final, a procedência do pedido, com a declaração da quitação das mensalidades e a condenação da Ré nos ônus de sucumbência. A inicial veio instruída com os documentos de fls. 26/94. Deferida a gratuidade de justiça, às fls. 96, e determinada a emenda à inicial, a fim de adequá-la ao rito sumário. Emenda às fls. 97/101. Deferida a tutela antecipada requerida, às fls. 105, determinando o Juízo a manutenção da Autora como beneficiária do plano de saúde, com atendimento na rede credenciada, conforme contratado, a com as mensalidades pactuadas com a Unimed Duque de Caxias, liquidada judicialmente, em 08/02/2010, sendo, ainda, deferida a expedição de guia para depósito, em consignação, e designada data para a audiência de conciliação. Guia do primeiro depósito às fls. 110/111 e em continuação, às fls. 114/115, 168/170, 378/379, 382/383, 400/401, 409/414, 425/428, 430/433, 437/439, fls. 443/444, fls. 446/447 e fls. 451. Petição informando sobre a interposição de Agravo de Instrumento pela Ré às fls. 117/165, sendo mantida a decisão agravada, às fls. 167. Assentada da Audiência de Conciliação às fls. 172, em que não houve acordo, tendo a Autora informado o descumprimento da tutela antecipada. Contestação às fls. 174/212, instruída com os documentos de fls. 213/377, em que alega a Ré ser a Autora ex-beneficiária de contratação individual celebrada com a Unimed Duque de Caxias e que os novos contratos apresentam outros preços, pois é maior a cobertura oferecida, através da rede credenciada, estando a Autora sujeita ao aumento de mensalidade decorrente do reajuste por faixa etária. Afirma que a própria ANS teria determinado a liquidação judicial da UNIMED Duque de Caxias, de modo que todos os contratos foram extintos, e que a Autora teve a possibilidade de, utilizando-se da sua própria autonomia volitiva, contratar com a Ré, quando poderia ter escolhido qualquer outra operadora atuante no mercado. Afirma que há decisões judiciais, no sentido de que não houve sucessão entre as empresas e que a intervenção do Judiciário obrigando a Ré a manter o preço dos contratos extintos, prejudica o seu equilíbrio econômico e fere as regras da oferta pública estabelecidas com a ANS, podendo levá-lo à bancarrota. Aduz que o favorecimento dado aos antigos clientes da Unimed Duque de Caxias onera os clientes da Unimed-Rio que sustentarão preços mais altos pela utilização dos mesmos serviços. Acrescenta que houve sucessivos erros de gestão, assim como em balancetes e cálculos atuariais, ocorrendo a prática de preços abaixo do mercado, levando a Unimed Duque de Caxias à liquidação judicial, tendo cerca de 2.000 entre os seus 17.000 clientes aderido à sua oferta pública da Ré. Aduz que a manutenção dos preços praticados pela Unimed Duque de Caxias é incompatível com o nível de qualidade e maior abrangência dos serviços oferecidos pela rede credenciada da Unimed-Rio, sendo certo que a má remuneração derivada da manutenção dos preços anteriores, constituirá excessiva onerosidade, levando-a a um colapso financeiro, comprometendo a viabilidade econômica do próprio contrato. Afirma, ainda, que as empresas são distintas, com CNPJs e sedes próprias, constituindo cooperativas diferenciadas e que há distinção entre alienação de carteiras e oferta pública de novos contratos. A alienação de carteiras se dá entre operadoras distintas, havendo a alienação voluntária, na qual devem ser mantidas as condições originais dos contratos migrados e a alienação compulsória é determinada pela ANS, a fim de que as carteiras sejam vendidas no mercado. Afirma que não havendo a aquisição das carteiras, compulsoriamente, alienadas, as mesmas ficam disponíveis mediante oferta pública, estando a vencedora autorizada a oferecer seus produtos, novos contratos, aos ex-beneficiários da antiga operadora, sem qualquer vinculação ou continuidade dos contratos anteriores. Aduz que a pretensão autoral é flagrantemente inconstitucional, por ferir o princípio da isonomia, tendo em vista o tratamento diferenciado a que aspira a Autora, prejudicial aos demais segurados. Afirma que não adquiriu a carteira de clientes da Unimed Duque de Caxias e não é sua sucessora, não sendo a Justiça Estadual competente para questionar ato normativo proferido por agente da União Federal. Decisão às fls. 381 determinando à Ré a comprovação do cumprimento da tutela antecipada, sob pena de majoração da multa diária. Informação da Ré, às fls. 385/386, no sentido de que não teria havido descumprimento da tutela, pois a Autora não forneceu os dados necessários à expedição da carteira, apesar de ter recebido telegrama (fls. 387) para a inclusão no sistema de acordo com a contratação junto a Unimed Duque de Caxias. Manifestação da Autora às fls. 391/397, alegando que nos boletos de cobrança emitidos pela Ré constam todos os seus dados. Determinada a expedição da carteira, às fls. 403, sob pena de majoração da multa. Informação da Ré de que cumpriu, imediatamente, a decisão, às fls. 404/407. Manifestação da Autora reiterando a informação de descumprimento, às fls. 416/422. Manifestação do Réu, às fls. 429, no sentido de que o cerne da demanda se centra na legalidade da conduta da Unimed Rio diante da liquidação judicial da Unimed Duque de Caxias. É o relatório. Decido. Trata-se de ação de obrigação de fazer com pedido de manutenção, pela Ré, do seguro saúde e dos valores cobrados na época da liquidação extrajudicial da Unimed Duque de Caxias. Há, indiscutivelmente, relação de consumo, devendo a matéria ser analisada, à luz do Código de Defesa do Consumidor, cujo sistema contratual impõe a observância inarredável de princípios básicos que devem informar os contratos, em especial o da boa-fé objetiva, transparência e confiança, sendo certo que tais princípios prevalecem, independentemente, da vontade dos contratantes. O ponto controvertido em questão nesta sede já foi largamente apreciado pelo Egrégio TJERJ, havendo amplo entendimento, com o qual comunga este Juízo no sentido de que o Conglomerado UNIMED deve responder pela manutenção dos planos celebrados pela Unimed Duque de Caxias, de modo que compete à Unimed-Rio a obrigação de manter os preços originais, mas sem restrições de cobertura e atendimento. É efetivamente solidária nas obrigações contraídas pela UNIMED Duque de Caxias perante os consumidores neste sentido, o seguinte julgado, verbis: 0157372-58.2010.8.19.0001 - APELACAO - 1ª Ementa DES. EDUARDO GUSMAO ALVES DE BRITO - Julgamento: 08/08/2011 - DECIMA SEXTA CAMARA CIVEL Apelações Cíveis. Direito do Consumidor. Cooperativa de saúde. Liquidação extrajudicial da Unimed Duque de Caxias e assunção da carteira de clientes pela Unimed Rio. Pedido de manutenção do contrato originalmente firmado, inclusive no que toca ao valor das mensalidades. Sentença de parcial procedência que não merece reforma, já que amparada por remansosa jurisprudência desta Corte. Competência da justiça estadual, porquanto a relação aqui discutida é entre autores e ré, pouco importando a Oferta Pública realizada pela ANS. Sociedades pertencentes ao mesmo conglomerado econômico. Solidariedade nos termos do artigo 28, §§ 2º e 3º, do CDC. Consumidor que busca filiar-se em um plano de saúde não preocupado com denominações territoriais, mas sim com o nome solidamente construído no mercado, que lhe garante confiabilidade e segurança em momentos de angústia, benefício do qual se aproveitou a ré. Desnecessária a invalidação do novo contrato se não demonstrados pelos autores os prejuízos dele advindos, salvo no concernente ao preço da prestação, já reduzida pelo juízo a quo. Dano moral não caracterizado. Ausência de recusa indevida à cobertura médico-hospitalar que afasta o dever de reparar. Pagamento feito a maior, diga-se, ocorrido apenas uma vez, que não ultrapassa a esfera do mero inadimplemento contratual de que cuida o verbete nº 75 da Súmula deste Tribunal de Justiça. Recursos aos quais se nega seguimento monocraticamente. (grifo nosso) Além disso, é certo que a integração da Ré ao Grupo Unimed, se encontra esposada no art. 40, parágrafo 1º, alínea ¿q¿ do seu Estatuto, em que se lê: ¿Art. 40 - Compete ao Conselho de Administração (...): Parágrafo primeiro (...) q) Zelar pelo bom cumprimento da Lei, deste Estatuto e das normas editadas pela Unimed do Brasil (Confederação Nacional das Cooperativas Médicas), Unimed do Estado do Rio de Janeiro (Federação Estadual das Cooperativas Médicas) e outras aplicáveis.¿ Este é o entendimento sustentado pela Jurisprudência conforme ementa a seguir transcrita: 0012546-73.2010.8.19.0021 - APELACAO - 2ª Ementa DES. ANDRE RIBEIRO - Julgamento: 17/08/2011 - SETIMA CAMARA CIVEL AGRAVO INTERNO. DECISÃO MONOCRÁTICA EM APELAÇÃO CÍVEL QUE NEGOU SEGUIMENTO AO RECURSO DO RÉU, MANTENDO A SENTENÇA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. INCONFORMISMO DO RÉU, EM QUE, REPISANDO AS RAZÕES DE DEFESA, PUGNA PELA RETRATAÇÃO DA DECISÃO PARA SEJA O RECURSO SUBMETIDO AO CRIVO DO COLEGIADO, E AO FINAL, PROVIDO. DECISÃO QUE NÃO MERECE REFORMA. Mais uma vez, insubsistentes as razões recursais, não merecendo prosperar, porquanto há atuação conjunta na prestação de serviço de plano de saúde. A empresa apelante bem como a Unimed Duque de Caxias compõe o sistema Unimed, cuja interligação está bem clara no artigo 40, §1º, alínea ´q´, do Estatuto Social da Unimed Rio. Por estas razões, inclusive, é que, ante a plausibilidade jurídica do direito invocado pelo autor, que conta com o plano de saúde contratado, foi deferida a medida de urgência. Condenação por danos morais que se mantém. Decisão escorreita. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. (grifo nosso) É certo que a eventual quebra da empresa Unimed Duque de Caxias é matéria que só diz respeito ao Grupo Unimed, não devendo o consumidor sofrer as consequências da má administração da liquidanda, sendo onerado com expressivo aumento das mensalidades do Plano de Saúde contratado. Assim, deve ser mantido o valor da mensalidade que a Autora pagava à época da liquidação da Unimed Duque de Caxias, de R$260,44, observando-se ademais ser a mesma pessoa idosa. Verifica-se que o depósito de fls. 111/112 abrange o valor de quatro prestações (R$260,44 x 4 = R$1.041,76), havendo ainda um valor pago a maior de R$20,00, tendo em vista que ao valores consignados R$1.061,76. DISPOSITIVO Ex positis, JULGO PROCEDENTES os pedidos, extinguindo o processo com resolução do mérito com base no artigo 269, I do CPC, para: a) TORNAR definitiva a tutela antecipada deferida, no sentido de dar manutenção ao plano originário; b) DECLARAR quitadas as parcelas para as quais a Autora efetuou depósito judicial, devendo a Autora quitar as vencidas e vincendas remanescentes diretamente junto ao Réu; e c) CONDENAR a ré ao pagamento das custas e despesas processuais, e em honorários advocatícios que fixo em 10% do valor da condenação. Expeça-se mandado de pagamento à Autora no valor de R$20,00, depositado a maior, e, em favor do Réu, os valores remanescentes existentes, em consignação, na conta judicial 600.111.662.711 (primeiro depósito às fls. 110/111 e em continuação, às fls. 114/115, 168/170, 378/379, 382/383, 400/401, 409/414, 425/428, 430/433, 437/439, 443/444, 446/447 e fls. 451). Transitada em julgado, observadas as formalidades legais, dê-se baixa e arquive-se. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Rio de Janeiro, 20 de outubro de 2011. MARTHA ELISABETH FALCÃO SOBREIRA Juíza de Direito.
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